
 
 

  

Decreto Regulamentar n.º 23/95 de 23 de Agosto 
 

Sumário 

 Aprova o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e Drenagem de 
Águas Residuais.  

 
Decreto Regulamentar n.º 23/95 de 23 de Agosto 

O Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, veio actualizar a legislação existente em 
matéria de sistemas públicos e prediais de distribuição de água e de drenagem de águas 
residuais, aprovando os princípios gerais a que devem obedecer a respectiva concepção, 
construção e exploração e prevendo que a regulamentação técnica daqueles sistemas, 
bem como as respectivas normas de higiene e segurança seriam aprovadas por decreto 
regulamentar. 
Atendendo ao leque de interessados na presente regulamentação, uns possuidores de 
formação técnica adequada outros como utentes dos sistemas, considerou-se oportuno 
concentrar num mesmo texto legislativo aqueles princípios gerais aprovados pelo 
Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, privilegiando-se a segurança jurídica no acesso e 
consulta dessa regulamentação. 
Ouvida a Associação Nacional de Municípios Portugueses; 
 
Assim: 
 
Ao abrigo do disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e nos 
termos da alínea c) do artigo 202.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte: 
 
Artigo 1.º Aprovação 
 
1 – É aprovado o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de 
Água e de Drenagem de Águas Residuais, que se publica em anexo ao presente diploma 
e dele faz parte integrante. 
2 – Fazem ainda parte integrante do presente diploma os anexos I a XXIII ao 
Regulamento referido no número anterior. 
 
Artigo 2.º Entrada em vigor 
 
1 – O presente Regulamento entra em vigor um ano após a data da sua publicação. 
2 – As autarquias locais devem adaptar os seus regulamentos em conformidade com o 
regime constante do presente diploma, ate à data prevista no número anterior. 
 
Artigo 3.º Norma revogatória 
 
É revogada toda a legislação que contrarie o presente Regulamento, designadamente os 
regulamentos aprovados pelas Portarias n.ºs 10 367, de 14 de Abril de 1943, e 11 338, de 
8 de Maio de 1946, na data da sua entrada em vigor. 
 
Presidência do Conselho de Ministros, 10 de Abril de 1995. 
 
Aníbal António Cavaco Silva – Luís Francisco Valente de Oliveira – Joaquim Martins 
Ferreira do Amaral – Adalberto Paulo da Fonseca Mendo – José Bernardo Veloso Falcão 
e Cunha – Maria Teresa Pinto Basto Gouveia. 
 
Promulgado em 13 de Julho de 1995. 
Publique-se. 
O Presidente da República, MÁRIO SOARES . 



 
 

  

Referendado em 17 de Julho de 1995. 
 
O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 


